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Discute-se, na doutrina e nos Tribunais, sobre o termo inicial 
do prazo para a propositura da ação rescisória. 
A querela tem como ponto nodal o conceito de sentença e os 
seus efeitos, sobretudo o trânsito em julgado. 
O fato é que processualistas ilustres vêm defendendo a tese 
de formação da coisa julgada em "capítulos". 
A coisa julgada formar-se-ia ao longo do processo e 
corresponderia às partes da sentença de mérito não impugnadas por 
recursos, iniciando-se do término do prazo recursivo o direito de propor 
ação rescisória. 
Não penso assim. O trânsito em julgado de partes da 
sentença, sim, poderá ocorrer em capítulos, formando, ou conformando, a 
interminável novela em que se converteu o processo civil no Brasil. Mas 
não há confundir coisa julgada formal com coisa julgada material. PONTES 
DE MIRANDA esclarece a matéria de modo cabal: "A coisa julgada é formal 
quando não mais se pode discutir no processo o que se decidiu. A coisa 
julgada material é a que impede discutir-se, noutro processo, o que se 
decidiu" (aut. cit., in Comentários ao CPC, v. V, Forense, 1974, p. 144). 
Transitam em julgado no processo as decisões e partes da 
sentença ou do acórdão contra as quais os litigantes não opuseram os 
recursos cabíveis, definidos em lei. E assim ocorre porque se opera a 
preclusão, ou seja, a perda do direito de recorrer. Por isso mesmo o 
ilustre processualista CELSO AGRÍCOLA BARBI propugnava, para evitar as 
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confusões surgidas na doutrina entre o trânsito em julgado de decisões 
processuais e de mérito, fosse ampliado o conceito da preclusão. 
A ação se inicia com a provocação do Estado (órgão de 
jurisdição) pelo Autor - demanda - em face a outra pessoa - Réu - e se 
desenvolve consoante os procedimentos especificados no Código de 
Processo Civil. O processo é uma sucessão de atos formais, asseguradores 
do direito de igualdade das partes, conducentes à dicção do direito 
aplicável ao fato da vida, com a finalidade de por fim à lide e realizar a 
paz social. Derivado do latim procedere, é um caminhar para a frente, 
constante, somente se admitindo o retrocesso em casos extremos de 
nulidade de atos praticados por prejudiciais à parte inocente, que a eles 
não deu causa. Na produção em linha instituída por Henry Ford, 
revolucionário do processo industrial, temos uma representação leiga 
assemelhada ao agir processual. Posto o chassis na esteira, ao fim do 
percurso teremos o automóvel, a geladeira etc., montados sobre a base. 
De modo semelhante deveria ocorrer com o processo, iniciado 
com a propositura da demanda pelo Autor ao Estado em face a uma 
pessoa, denominada Réu, instaurando-se a lide com a citação válida. 
Segue-se a contestação, instrução, sentença de primeiro grau, recursos à 
instância superior, acórdão que põe termo à lide, dando à parte o que é 
seu. 
A cada ato praticado pelo Estado/Juiz, caberá recurso à 
mesma instância ou a superior. "Os atos do juiz", diz o art. 162 do CPC, 
"consistirão em sentenças, decisões interlocutórias e despachos". 
Nos parágrafos que se seguem, temos a precisa definição de 
cada um deles, valendo transcrevê-los: 
§ 1º Sentença é o ato pelo qual o juiz põe termo ao 
processo, decidindo ou não o mérito da causa. 
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§ 2° Decisão interlocutória é o ato pelo qual o juiz, no curso 
do processo, resolve questão incidente. 
§ 3º São despachos todos os demais atos do juiz praticados 
no processo, de ofício ou a requerimento da parte, a cujo 
respeito a lei não estabelece outra forma. 
§ 4º Os atos meramente ordinatórios, como a juntada e a 
vista obrigatória, independem de despacho, devendo ser 
praticados de ofício pelo servidor e revistos pelo juiz quando 
necessários. 
No art. 163, positiva o Código que terá a denominação de 
acórdão o julgamento proferido pelos Tribunais. 
Das decisões interlocutórias e despachos caberá o recurso de 
agravo de instrumento que poderá permanecer retido, a critério da parte, 
para, desde que renovado, ser julgado como preliminar ao recurso de 
apelação (arts. 522 e seguintes do CPC). 
De notar que as decisões interlocutórias e despachos versam 
matéria de direito processual, vale dizer, dizem respeito aos atos 
necessários ao andamento do processo, mormente aqueles relativos a 
prova dos fatos alegados e a realização de atos pelas partes. 
A não-utilização do recurso de agravo no prazo assinalado pelo 
CPC importa na perda do direito de recorrer, por isso que, marchando 
para a frente o processo, o seu andamento se faz obedecendo a prática de 
atos definidos, cuja realização ocorre em tempo certo, a contar da 
intimação das partes. Perde-se, também, o direito de recorrer quando já 
se praticou o ato, ou outro ato, impeditivo daquele, como ocorre quando a 
parte renuncia ao direito de recorrer ou se conforma com a decisão (arts. 
502 e 503/CPC). Consubstanciando-se qualquer dessas hipóteses, tem-se 
a imutabilidade do ato praticado, a que se dá o nome de preclusão. 
Chiovenda define a preclusão como perda da faculdade de praticar o ato: 
outros, como efeito da perda. 
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O que interessa é que se opera a preclusão nas hipóteses  
descritas, permanecendo imutável o ato praticado ou não mais podendo 
praticá-lo a parte. 
Quando o ato é uma sentença, ou seja, quando o juiz põe 
termo ao processo, decidindo ou não o mérito da causa, a parte poderá 
usar do recurso de apelação para a instância superior. Se não o fizer, e 
houver sido julgado o mérito, ocorrerá o trânsito em julgado da sentença. 
Se não houver sido julgado o mérito, ou seja, nas hipóteses do art. 267 e 
incisos, diz-se haver ocorrido o trânsito em julgado meramente formal, 
isso porque a extinção da ação se dará por força de matéria 
exclusivamente processual, e, salvo o disposto no art. 267, nº V (quando 
o juiz acolher a alegação de perempção, litispendência ou de coisa 
julgada), o autor poderá intentar de novo a ação, o que equivale a dizer 
que se opera a coisa julgada formal. 
Mas, o que é a coisa julgada, pilar fundamental da ciência 
processual e garantia constitucional do cidadão no Estado Democrático 
Brasileiro (art. 5º, XXXVI, da CF/88 - "a lei não prejudicará o direito 
adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada")? 
A coisa julgada material é definida no art. 467/CPC, nestes 
termos: "denomina-se coisa julgada material a eficácia, que torna 
imutável e indiscutível a sentença, não mais sujeita a recurso ordinário ou 
extraordinário". 
A coisa julgada tem força de lei nos limites da lide e das 
questões decididas, consoante expressa disposição do art. 468/CPC, "in 
verbis": 
Art. 468 A sentença, que julgar total ou parcialmente a lide, 
tem força de lei nos limites da lide e das questões decididas. 
Temos, então, que somente a sentença de mérito, inclusive 
nas hipóteses previstas no art. 269/CPC, faz coisa julgada material 
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quando não pode mais ser impugnada por recurso hábil, ordinário ou 
extraordinário. Denomina-se coisa julgada material em oposição a 
preclusão ou a coisa julgada formal, nomenclatura perturbadora do 
intérprete e que, por isso mesmo, o eminente processualista Celso 
Agrícola Barbi sugeriu fosse suprimida para adotar-se o vocábulo 
preclusão. 
Aliás, é de ver-se que esta é a interpretação sugerida pela 
redação do art. 473, que declara: 
Art. 473. É defeso à parte discutir, no curso do processo, as 
questões já decididas, a cujo respeito se operou a preclusão. 
E o faz após declarar, no art. 472: “A sentença faz coisa 
julgada às partes entre as quais é dada...” 
Tratando-se de um sistema legal, não é possível interpretar-se 
isoladamente os seus dispositivos. O litigante que não recorreu de parte 
da sentença, de um capítulo, como querem ilustres processualistas, não 
pode mais discutir a questão ou questões decididas. E não se diga que a 
preclusão atinge apenas as decisões interlocutórias. Aplica-se "às 
questões", nos termos da lei. Mas, adotemos a nomenclatura utilizada por 
eminentes processualistas, inclusive Pontes de Miranda - a parte 
irrecorrida faz coisa julgada formal em meio ao processo. 
O intérprete do direito deve ler a lei e interpretá-la integrada 
no sistema jurídico nacional, com bom-senso e consoante a lógica do 
razoável. 
Impõe-se, por isso mesmo, não perder de vista a lei 
introdutória ao Código Civil, onde se concentre o direito das gentes, 
também conhecido como direito substantivo e direito material, no sentido 
de definir os bens da vida demandados. 
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Diz o § 3º do art. 6º da LICC, definindo a coisa julgada, hoje 
garantia constitucional da cidadania: "chama-se coisa julgada ou caso 
julgado a decisão judicial de que já não caiba recurso". 
O professor Bermudes, com a notável concisão das suas 
lições, explica: "Diz-se que a decisão transitou em julgado significando o 
trânsito em julgado (transitar - trânsito, mais ar - trânsito, de transire; de 
transic, além, através e ire, ir, andar) a passagem do ato ao estudo 
imutável, que a preclusão lhe confere." 
Advirto que preclusão é matéria que não merece entendimento 
uniforme da doutrina, parecendo, ao contrário, dentre os processualistas 
pensantes, que cada um deles possui uma concepção própria sobre o 
instituto e os temas versados neste capítulo, todos a demandar um 
paciente trabalho de meditação e elaboração, ainda em desenvolvimento. 
"A coisa julgada formal não é fenômeno típico das sentenças, 
mas de quaisquer atos decisórios, a menos que a lei os exclua da 
incidência desse fenômeno" (ob. aut. cit. p. 193), inclusive, digo, de 
"capítulos" irrecorridos da sentença, como afirma o art. 473 do CPC. 
Até aqui viemos transitando sem dificuldades maiores, embora 
lamentando não se tenha adotado a nomenclatura sugerida por Celso 
Agricola Barbi. 
A ação, direito de pedir a jurisdição, como vimos, é proposta 
mediante petição inicial do Autor dirigida ao Estado em face de fato ou ato 
de outrem (Réu) contrário ao seu direito. 
No triângulo com que os processualistas representam o direito 
à ação, temos, nos seus vértices: Estado/Juiz, Autor e Réu. 
A lide é composta com a citação e resposta pelo Réu. Ao longo 
do procedimento adotado para a solução da lide, são praticados atos pelas 
partes, pelos serventuários e pelo juiz; todos, sobretudo os atos das 
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partes, submetidos a prazo, lapso de tempo dentro do qual devem ser 
praticados, sob pena de preclusão. Vimos que o eminente processualista 
Celso Agricola Barbi propôs fosse também abrangido pelo instituto da 
preclusão o chamado trânsito em julgado formal das decisões de mérito 
ocorridas em meio ao processo, ou seja, o transcurso, in albis, do prazo 
para recorrer de decisão do juiz, como, por exemplo, de parte da sentença 
de primeiro grau. E a proposta se deve a tentativa de evitar confusão 
entre os institutos da preclusão, trânsito em julgado formal, trânsito em 
julgado material e coisa julgada, recurso e ação rescisória. 
A preclusão e o trânsito em julgado formal fazem coisa julgada 
em meio ao processo se a parte vencida não exercer o direito de recorrer 
das decisões nos prazos e condições determinadas no CPC. 
Não o fazendo a parte prejudicada, opera-se a preclusão, vale 
dizer, a parte atingida não pode mais exercer o direito de recorrer. 
Não há, porém, confundir recurso com ação rescisória, nem 
coisa julgada material com trânsito em julgado formal e preclusão. Ação 
rescisória não é recurso. É ação prevista e regulada no CPC - arts. 485 e 
seguintes, Capítulo IV - Da ação rescisória - e só tem cabimento quando 
extinta a lide, ou seja, a ação cuja decisão final de mérito não pode mais 
ser atacada por recursos das partes. 
De observar-se que o trânsito em julgado formal das decisões 
só pode ocorrer em meio ao processo por força da preclusão. Assim 
acontece quando a sentença (acórdão) não é totalmente recorrida, ou 
seja, quando a apelação, os recursos ordinários e extraordinários visam 
apenas à reforma parcial da sentença ou do acórdão (art. 473 do CPC ). 
Alguns eminentes processualistas pátrios entendem, porém, 
que o prazo decadencial para propositura da ação rescisória se contaria do 
trânsito em julgado formal de parte da sentença não recorrida em meio ao 
processo ou de parte dela quando abordado o mérito, ou seja, antes 
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mesmo que se extinguisse a lide. Conhecemos respeitáveis julgados neste 
sentido (Resps 267.451-SP e 201.668-PR), e mesmo eu os adotei como 
precedentes quando neguei seguimento ao agravo de instrumento 
inadmitido na origem (AGA n° 398.275-DF). Revi, porém, a decisão para 
determinar a subida do recurso especial. 
De cada parte da sentença transitada em julgado, ou seja, de 
que não cabe mais qualquer recurso, haveria a possibilidade jurídica de 
requerimento de uma ação rescisória, com prazo decadencial 
correspondente. 
Penso que não é assim. 
É verdade que o CPC não prima pela exatidão de conceitos. A 
nomenclatura da ciência processual ressentir-se-ia das dificuldades 
vernaculares da Língua Portuguesa. O fato é que a atividade legislativa é 
das mais difíceis e exige redobrada atenção do legislador. A história da 
elaboração do Código Civil, com a presença marcante do genial Rui 
Barbosa, revela a célebre polêmica travada com Ernesto Carneiro Ribeiro, 
e que nos proporcionou "A réplica" e "A tréplica". 
Revejam-se os conceitos de ação, lide, demanda, decisão 
interlocutória e sentença. 
A sentença, diz o CPC (art. 162, § 1°), é o ato pelo qual o 
juiz põe termo ao processo, decidindo ou não o mérito da 
causa. 
A sentença, ou o acórdão, se o julgamento foi proferido pelos 
Tribunais, "põe termo ao processo". Se não decide o mérito, ou seja, se 
não soluciona a lide dando o bem da vida reclamado pelo Autor ou o 
negando, por consagrar a resistência do Réu à demanda, a parte poderá 
renovar a ação. Se, ao revés, decidir do mérito, extinguirá o processo 
(arts. 267, V, 269, 467 e 468, 474 do CPC). 
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Diz-se, porém, que a sentença poderá decidir a causa em 
capítulos. Creio que tal não ocorre. A sentença propriamente dita, ou seja, 
proferida pelo juízo de primeira instância, põe termo ao processo e 
transitará em julgado se o Autor ou Réu dela não recorrer no todo ou em 
parte. Se a apelação for parcial, ocorrerá o trânsito em julgado formal da 
parte irrecorrida ou a preclusão, como queria Celso Agrícola Barbi. Mas o 
trânsito em julgado formal somente tem efeito dentro no processo, 
impeditivo de utilização de qualquer recurso e, por via de conseqüência, 
tornando imutável a parte não recorrida ate a extinção do processo com a 
solução da lide, ou seja, o julgamento final da actio pelo Estado. A esse 
julgamento final da actio, que ocorre quando da extinção do processo pela 
sentença única ou acórdão último, e que a lei processual defere a eficácia 
de "coisa julgada material". 
A própria redação do art. 494/CPC sugere seja esta a 
adequada interpretação, quando estabelece: "Julgando procedente a ação, 
o Tribunal rescindira a sentença, proferirá, se for o caso, novo julgamento 
e determinará a restituição do depósito; declarando inadmissível ou 
improcedente a ação, a importância do depósito reverterá a favor do Réu 
sem prejuízo do disposto no art. 20." 
Note-se, "o juízo rescindirá a sentença", ou seja, anulará a 
sentença que extinguiu o processo rescindendo. 
É certo que a exatidão portuguesa no trato da língua chega a 
ser motivo de deboche entre nós. No mínimo, evitamos a repetição de 
vocábulos por deselegante, até nos textos legais. Talvez por isso o mestre 
Buzaid, na redação do art. 495, tenha evitado repetir o vocábulo 
sentença, não obstante instituto fundamental de direito processual e por 
isso mesmo, com expressa definição legal (art. 162, § 1°), preferindo o 
vocábulo decisão, instituto de direito processual definido no art. 162, § 2°, 
com o qualificativo interlocutória. 
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Diz o citado artigo: 
Art. 495. O direito de propor ação rescisória se extingue em 
dois (2) anos, contados do trânsito em julgado da decisão. 
A interpretação sistemática do art. 495 não pode, porém, 
conduzir a significação do vocábulo "decisão", nele adotado, ao ato 
definido no art. 162, § 2º (e o ilustre processualista JOSÉ CARLOS BARBOSA 
MOREIRA, comentando o referido artigo, já dilucidou que o substantivo foi 
utilizado na sinonímia de sentença), por isso mesmo que as decisões 
interlocutórias ainda não são rescindíveis, embora, tema-se, possam vir a 
atingir tal status, a exemplo do que ocorre com os recursos especiais e 
extraordinários em agravo de instrumento, que abarrotam os gabinetes 
dos Ministros do STJ e STF em favor da procrastinação das ações, não 
obstante a Constituição somente defira o recurso especial e o 
extraordinário as "causas decididas em única ou última instância", e o 
CPC, no capítulo VI, do Título V - Dos atos processuais -, determine o 
registro e regule a distribuição de todos os processos (grifo nosso), e na 
Seção II - Do valor da causa - obrigue, no art. 258: "A toda causa será 
atribuído um valor certo, ainda que não tenha conteúdo econômico 
imediato", e especifique, no art. 259, que "o valor da causa constará 
sempre da petição inicial". 
Mas, veja-se, se o próprio recurso extremo só é permitido da 
decisão única ou última do processo (tanto que o STF, em boa hora editou 
a Súmula 281, coibindo o uso do RE enquanto possível a utilização de 
recurso ordinário - "É inadmissível o recurso extraordinário, quando 
couber, na justiça de origem, recurso ordinário da decisão impugnada"), 
como admitir-se possa dirigir-se a ação rescisória a parte não recorrida da 
sentença de mérito enquanto pendente a lide? Dir-se-á que houve o 
trânsito em julgado formal e parcial do mérito, o que não contrariamos. 
Mas o trânsito em julgado formal e parcial ocorre no processo e entre as 
partes. Derrui o direito de recorrer, mas não o de rescindir o julgado. Este 
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só nasce com a extinção da ação, função precípua da sentença ou do 
acórdão na inconfundível dicção dos arts. 162, § 1º, e 163, do CPC. 
Só a sentença põe termo ao processo. E a coisa julgada 
material e a eficácia que a torna indiscutível, quando não mais sujeita a 
recurso ordinário ou extraordinário, e lhe confere força de lei, nos limites 
da lide. 
Ora, como imaginar-se possa ter eficácia a sentença enquanto 
perdure a lide? Sentença, vale repetir, é ato que põe termo ao processo. 
Ora, enquanto sujeita a sentença a recurso parcial ou total, tem curso o 
processo, não estará resolvida a lide. A demanda só é extinta pela 
sentença (ou acórdão) final, quando "não mais sujeita a recurso ordinário 
ou extraordinário" (art. 467/CPC). 
A parte não recorrida da sentença não pode ser atacada na 
lide, enquanto tenha curso o processo por força do(s) recurso(s) 
interposto(s) da preclusão. A lide, porem, permanece não resolvida. A 
sentença parcial não cumpre o seu desiderato: pôr termo ao processo. Por 
isso, não se reveste da autoridade de coisa julgada material, eficácia que 
a torna imutável quando irrecorrível (art. 467/CPC). 
De outra parte, não vejo como possa o prazo para o exercício 
do direito a rescisória iniciar-se em momentos diferentes para os 
litigantes, enquanto a sentença estiver subordinada a recurso, no todo ou 
em parte. 
O ataque rescisório aos segmentos não recorridos da 
sentença, dos seus capítulos, como querem mestres do direito, obrigará 
as partes (se possível fosse) a requerer varias ações rescisórias, tantas 
quantos forem os "capítulos" a rescindir. Ora, o direito processual também 
se submete ao bom-senso, a lógica do razoável. Como exigir-se da parte 
parcialmente vencida a propositura de ação rescisória enquanto pendente 
a lide, por força da interposição de recurso pela parte contraria? Quando, 
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finalmente, se encerrará a lide? Quando teremos a eficácia da coisa 
julgada material? Tê-la-emos em "capítulos"? Penso que tal conclusão 
briga irreconciliavelmente com a nomenclatura da ciência processual, 
respeitada pelo Código de Processo Civil. Sentença, nos termos da lei, 
insisto, é ato do Estado/Juiz que põe termo ao processo. Se atacada por 
recursos parciais hábeis pelos litigantes, submetidos ao princípio da 
utilidade, poderemos ter, sim, "capítulos" ou segmentos do pedido, 
resolvidos em meio ao processo. A lide, porém, só se encerrará quando 
todos os "capítulos" restarem irrecorríveis, com a sentença às inteiras do 
Estado/Juiz pondo fim à lide, à demanda, à ação deduzida em juízo, 
coativamente impondo à parte Ré a cessação da resistência, ou ao próprio 
Autor a negação do direito reclamado, no todo ou em parte. E só então é 
que se inicia o prazo para o exercício da ação rescisória. Antes, o que 
temos em meio ao processo é a preclusão ou o trânsito em julgado 
formal, como querem alguns processualistas, impeditivos do direito de 
praticar o ato processual ou de recorrer. O direito de propor a ação 
rescisória só nasce quando se consubstancia a eficácia que faz 
imutável e indiscutível a sentença. 
E assim penso, repito, porque só se corporifica a eficácia de 
coisa julgada material a sentença não mais sujeita a recurso. Só a 
sentença (ou acórdão) põe termo ao processo, extinguindo a lide quando 
não mais sujeita a recurso ordinário ou extraordinário. E não podemos 
confundir o trânsito em julgado de parte da sentença com a coisa julgada 
material "que torna imutável e indiscutível a sentença". De igual sorte, 
não podemos confundir recurso com ação rescisória. 
O recurso impede, adia o trânsito em julgado, transferindo o 
julgamento da lide a outra instância. O trânsito em julgado de parte da 
sentença vale apenas no processo. 
A eficácia da coisa julgada material só se consubstancia 
quando a sentença põe termo ao processo, extinguindo a lide. A esta 
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exegese conduz o bom-senso, a lógica do razoável, que devemos a 
Recasens Siches, pois não é possível antever um processo em curso com 
ações rescisórias atacando simultaneamente partes irrecorridas da 
sentença. O chamado trânsito em julgado de parte da sentença não 
extingue o processo. Vale, por certo, entre as partes, nos limites da lide, 
operando-se a preclusão. 
Para dissipar quaisquer dúvidas quanto ao que vimos 
afirmando, examinemos a lição insuperável do eminente processualista 
italiano Giuseppe Chiovenda, com as adaptações ao processo brasileiro 
feitas pelo não menos eminente professor ENRICO TUUO LIEBMAN, na 
magnífica tradução do ilustre processualista J. Guimarães Menegale. 
No Capítulo 15, trata o mestre italiano da "Coisa julgada. 
Coisa julgada e preclusão". 
A res iudicata outra coisa não é para os romanos do que a 
res in iudicium deducta depois que foi iudicata (supra, na 
32): res iudicata dicitur quae finem controversiarum 
pronuntiatione iudicis accipit, quod vel condemnatione vel 
absolutione contingit (fr. 1 Dig. De re iud. 42, 1). 
.................................................................................. 
Para os romanos, como para nós, salvo as raras exceções 
em que uma norma expressa de lei dispõe diversamente 
(supra n° 27), o bem julgado torna-se incontestável ('finem 
controversiarum accipit'): a parte a que se denegou o bem 
da vida, não o pode mais reclamar; a parte a quem se 
reconheceu, não só tem o direito de consegui-lo 
praticamente, em face da outra, mas não pode sofrer, por 
parte desta, ulteriores contestações a esse direito e esse 
gozo. 
E essa é a autoridade da coisa julgada. 
A seguir, no item n° 116, continua o mestre italiano a ensinar 
sob a rubrica: "A preclusão de questões como expediente para garantir o 
resultado do processo. Formação da coisa julgada em sentido formal." 
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E diz: 
Essa incontestabilidade ulterior do bem reconhecido ou 
negado realiza-se mediante a preclusão de todas as 
questões que se suscitaram e de todas as questões que se 
poderiam suscitar em tomo da vontade concreta de lei, com 
o fim de obter o reconhecimento do bem negado ou o 
desconhecimento do bem reconhecido. 
A preclusão é um instituto geral com freqüentes aplicações 
no processo e consistente na perda duma faculdade 
processual por se haverem tocado os extremos fixados pela 
lei para o exercício dessa faculdade no processo ou numa 
fase do processo. Na aplicação especial que nos interessa, a 
preclusão e a perda da faculdade de propor questões, da 
faculdade de contestar (adiante, n° 335). 
Age em dois momentos essa preclusão. Antes da sentença 
do juiz, age por meio da prefixação dum ponto ate o qual e 
possível e além do qual não é mais possível introduzir novos 
elementos de cognição, propor novos pedidos e exceções. 
Esse é o ponto em que o juiz declara encerrada a discussão 
da causa com a formula 'a causa será decidida': a sentença 
do juiz, ainda se determinada e publicada muito depois 
desse momento, refere-se normalmente ao estado da causa 
no momento mesmo. Depois da sentença, a preclusão age 
mediante prefixação dum termo as impugnações admitidas 
contra aquela. E assim por diante, no subseqüente processo 
de impugnação e após a sentença nele proferida. 
Assim é que se verifica a preclusão definitiva das questões 
propostas (ou proponíveis) quando no processo se obteve 
uma sentença não mais sujeita a impugnações. Sentença 
passada em julgado (coisa julgada em sentido formal) e 
como essa sentença se denomina. E, pois que as 
impugnações admissíveis em nosso direito (à parte a 
oposição de terceiro, que é uma ação especial conferida ao 
terceiro contra o julgado pelos arts. 510 e 512 Cód. Proc. 
Civil), são a oposição do revel (art. 474), a apelação (art. 
481), a revogação (art. 494) e a cassação (art. 517); e, pois 
que a demanda de revogação é admitida também por 
motivos (art. 494, ns. 1,2 e 3) que se podem descobrir e 
alegar muito depois da formação do julgado, diremos que a 
frase sentença passada em julgado, encontradiça em nossas 
leis mais diversas (Cód. Civil, arts. 61, 90, 403, 757, 812, 
1.497,1.874,1.945,2.036; Cód. Proc. Civil, art. 363, n. 1, 
art. 494, n. 5, 517, n. 8, e outros; Reg. De 2 de outubro de 
1913, n. 1.237 sobre patentes industriais, art 42) e as 
outras frases equivalentes (sentença definitiva, sentença 
irrevogável, sentença que põe termo à controvérsia) 
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significam uma sentença não mais sujeita nem a oposição do 
revel, nem a apelação, nem a cassação, nem a pedido de 
revogação por força dos ns. 4 e 5 do art. 494, Cód. Proc. 
Civil. 
No item 117, o mestre CHIOVENDA dissipa qualquer dúvida 
séria que possa surgir entre institutos da "coisa julgada e preclusão de 
questões", com a clareza e concisão que lhe são peculiares. 
Preclusas, portanto, todas as questões propostas ou 
proponíveis, temos a coisa julgada, isto é, a afirmação 
indiscutível, e obrigatória para os juízes de todos os futuros 
processos, duma vontade concreta de lei, que reconhece ou 
desconhece um bem da vida a uma das partes. 
A coisa julgada contém, pois, em si, a preclusão de qualquer 
questão futura: o instituto da preclusão é a base prática da 
eficácia do julgado; vale dizer que a coisa julgada 
substancial (obrigatoriedade nos futuros processos) tem por 
pressuposto a coisa julgada formal (preclusão das 
impugnações). A relação, portanto, entre coisa julgada e 
preclusão de questões pode assim formular-se: a coisa 
julgada é um bem da vida reconhecida ou negado pelo juiz; 
a preclusão de questões é o expediente de que se serve o 
direito para garantir o vencedor no gozo do resultado do 
processo (ou seja, o gozo do bem reconhecido ao autor 
vitorioso, a liberação da pretensão adversária ao Réu 
vencedor). 
Ao dizê-lo, afirmamos conjuntamente a profunda, 
insuperável diferença existente entre coisa julgada e 
preclusão de questões. 
A coisa julgada é a eficácia própria da sentença que acolhe 
ou rejeita a demanda, e consiste em que, pela suprema 
exigência da ordem e da segurança da vida social, a situação 
das partes fixada pelo juiz com respeito ao bem da vida 
(res), que foi objeto de contestação, não mais se pode, dai 
por diante, contestar; o autor que venceu, não pode mais 
verse perturbado no gozo daquele bem; o autor que perdeu, 
não lhe pode mais reclamar, ulteriormente, o gozo. A 
eficácia ou a autoridade da coisa julgada e, portanto, por 
definição, destinada a agir no futuro, com relação aos 
futuros processos. 
Pelo contrário, a solução adotada pelo juiz para as questões 
lógicas suscitadas no processo, concernentes a pontos 
processuais ou substanciais, de fato ou de direito, 
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exatamente por ser preparatória da decisão de recebimento 
ou de rejeição, não tem a eficácia peculiar a esta última; 
tem, somente, eficácia mais restrita, imposta por exigências 
de ordem e de segurança no desenvolvimento do processo e 
pela necessidade de fixar o resultado do processo que 
consiste na preclusão da faculdade de renovar a mesma 
questão no mesmo processo. 
Demais premissas decorre estoutra afirmação: que a 
resolução judicial das questões lógicas, longe de conduzir 
em si o sêlo da verdade eterna, não exclui que a questão se 
possa sempre renovar em subseqüentes processos, toda vez 
que se possa fazer isso sem atentar contra a integridade da 
situação das partes fixada pelo juiz com respeito ao bem da 
vida controvertida. 
Continuando no exame da preclusão de questões no curso do 
processo, o mestre italiano, após assinalar algumas hipóteses, assevera 
que "todas essas questões decididas são eliminadas ou separadas como 
simples elementos do processo em curso" (p. 378). "Conquanto 
pertinentes ao mérito da causa, representam apenas matérias recolhidas, 
mas só eventualmente utilizáveis, pelo processo em curso" (p. 380), e 
elucida: 
Mais não é preciso para demonstrar como essa preclusão de 
questões nada tem que ver com a coisa julgada. As duas 
coisas só apresentam isto de comum: que em todos esses 
casos há questões que não se podem mais suscitar, ao 
passo que, segundo salientamos, a coisa julgada também 
repousa sobre a preclusão das questões. Mas se o 
expediente (preclusão de questões), considerado em si, se 
nos afigura sempre o mesmo, varia enormemente, de caso 
em caso, a finalidade com que o expediente se emprega. A 
processo ultimado, a preclusão tem a função de garantir a 
intangibilidade do resultado do processo, isto é, o 
reconhecimento  ou o desconhecimento de um bem, afim de 
que a vida social se desenvolva, quanto possível, segura e 
pacífica; no curso do processo, a preclusão tem por fim 
tornar possível o ordenado desenvolvimento do processo 
com a progressiva e definitiva eliminação de obstáculos. Em 
todos os casos, a preclusão depende, não da autoridade 
inerente ao despacho do juiz (autoridade que, por maior que 
seja, não exclui o erro, a discussão e a correção), mas de 
razões de utilidade prática, pois é necessário prescrever um 
limite à possibilidade de discutir: somente varia, nos 
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diferentes casos, a razão pela qual se experimenta 
semelhante necessidade. 
Se, todavia, razoamos com esses argumentos, ouvimos aos 
praxistas, e não só aos praxistas, obtemperar que, em todos 
esses casos, ocorre 'coisa julgada'; que a sentença 
interlocutória produz 'coisa julgada' sobre as questões 
decididas; que o aresto das Câmaras Reunidas faz 'coisa 
julgada' sobre o ponto de direito, e assim por diante. Tudo 
isso são erros, decorrentes, repito, daqueles modos de sentir 
cuja lenta formação histórica examinei (nº 32) e contra os 
quais devemos reagir para remontar a pura idéia romana da 
coisa julgada, mundificando-a da estratificação que se lhe 
sobrepôs por séculos. São erros inócuos enquanto 
simplesmente se pretende que certa questão não se pode 
mais formular, ou, por assim dizer, que há um 'julgado 
irrevogável' sobre aquela questão (neste sentido, a própria 
lei fala de julgado irrevogável sobre a competência: arts. 3° 
e 5° da Lei de 31 de março de 1877, sobre os conflitos de 
atribuições); mas perigosíssimos erros, quando da 
impropriedade verbal se passa à imprópria aplicação das 
normas e dos princípios sobre a 'coisa julgada' entendida 
como 'bem reconhecido ou denegado'. 
Prevalece ainda para essas questões preclusas no curso do 
processo o que dissemos (n. 117) para as questões em 
geral, no processo decididas: a saber, que a preclusão tem 
eficácia unicamente para o processo em que ocorre; num 
outro processo, pode-se livremente suscitar de novo. 
Não há confundir a questão do termo inicial do prazo 
preclusivo com a questão relativa a competência para o julgamento da 
ação rescisória. O STF já dirimiu a questão, editando a Súmula 515: 
É competente o Supremo Tribunal Federal para a ação 
rescisória quando, embora não tendo conhecido do recurso 
extraordinário, ou havendo negado provimento ao agravo, 
tiver apreciado a questão controvertida. 
Nas próprias referências à Súmula, o Pretório Excelso dilucida: 
"Quando porém, se alegar na ação rescisória matéria que não foi objeto 
do recurso extraordinário, aquela ação proposta contra o acórdão do 
Tribunal local será por este julgada originariamente" (AR 488, RT 
181/124) (In Direito Sumular, de Roberto Rosas). 
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De igual modo, não há confundir a regra do art. 467, que 
define a coisa julgada material com os seus limites objetivos e efeitos 
traçados no art. 468, no qual o CPC "faz da sentença, relativamente a 
qual se operou a coisa julgada, um ato de comando estatal idêntico à lei", 
lei do caso concreto, limitando a sentença à lide por ela composta, no todo 
ou em parte, balizando-a às questões efetivamente decididas, como 
esclarece Bermudes (ob. cit, p. 201). 
Se as partes recorrem, o prazo para propor a ação rescisória 
se iniciará quando do trânsito em julgado do último acórdão, ou seja, 
quando não mais possível, a qualquer das partes, o exercício do direito de 
dele recorrer. Somente neste momento é que se operará a extinção do 
processo, encerrando-se aí a lide, com a composição nos termos da 
sentença (acórdão). O momento em que se faz eficaz a sentença, pois, 
imutável, daí assumindo a eficácia de coisa julgada material, com força de 
lei entre as partes, nos limites da lide e das questões decididas, e aquele 
em que se exaure o dia seguinte ao dia do transcurso do prazo do recurso 
possível, certificado pelos tribunais. 
Certo andou o Colendo Tribunal Superior do Trabalho quando 
editou a Súmula 100: 
O prazo de decadência na ação rescisória conta-se do 
trânsito em julgado da última decisão proferida na causa, 
seja de mérito ou não. 
Errou, porém, quando a emendou para acrescentar dois itens 
inspirados pela tese do fracionamento da coisa julgada, da sentença em 
capítulos, ficando com esta redação atentatória à definição legal de 
sentença, à lógica e à natureza do processo. 
Diz hoje a Súmula 100: 
Nº 100 Ação rescisória. Decadência - Com redação dada 
pela Res. 109/2001 DJ 18.04.2001 
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I - O prazo de decadência, na Ação Rescisória, conta-se do 
dia imediatamente subseqüente ao trânsito em julgado da 
última decisão proferida na causa, seja de mérito ou não. 
II - Havendo recurso parcial no processo principal, o trânsito 
em julgado dá-se em momentos e em tribunais diferentes, 
contando-se o prazo decadencial para a ação rescisória do 
trânsito em julgado de cada decisão,  salvo se o recurso 
tratar de preliminar ou prejudicial que possa tornar 
insubsistente a decisão recorrida, hipótese em que flui a 
decadência, a partir do trânsito em julgado da decisão que 
julgar o recurso parcial. 
III - Salvo se houver dúvida razoável, a interposição de 
recurso intempestivo ou a interposição de recurso incabível 
não protrai o termo inicial do prazo decadencial (RA 63/1980 
DJ 11-06-1980). 
A simples leitura do item II revela a incongruência: "O trânsito 
em julgado dá-se em momentos e Tribunais diferentes",... "salvo se o 
recurso tratar de preliminar ou prejudicial que possa tornar insubsistente 
a decisão recorrida...". 
Data vênia a coisa julgada é imutável e não se confunde com a 
preclusão. E por isso mesmo só se consubstancia quando encerrada a lide 
pela sentença de que não caiba recurso. 
A ação rescisória só é cabível contra a coisa julgada material, 
a eficácia que torna imutável e indiscutível a sentença, não mais sujeita a 
recurso ordinário ou extraordinário. Na dicção do art. 485, só a sentença 
de mérito transitada em julgado pode ser rescindida nas condições 
especificadas nos incisos. É que só transita em julgado a sentença de 
mérito (ato que põe termo ao processo - art. 162, § 1º, CPC) quando não 
mais susceptível de recurso. A parte da sentença que permanece 
irrecorrida no processo não o extingue, não lhe põe termo, não encerra a 
lide, e, por isso mesmo, não pode atingir a culminância da coisa julgada 
material, lei entre as partes, somente festejada quando o Estado/Juiz põe 
termo ao processo, vale dizer, quando a sentença (ou acórdão) encerra a 
lide, dando às partes o direito material disputado. Não há, pois, falar-se 
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em sentença em capítulos, ou coisa julgada progressiva, até porque é nula 
ou anulável a sentença extra, citra ou ultra petita, nos termos do art. 460 
e parágrafo único do CPC. A sentença, nos termos da lei, põe termo ao 
processo, extingue a ação. Sendo assim, não há falar em extinção parcial 
do processo. O recurso contra a sentença (ou acórdão) protrai, adia a 
extinção do processo. Se provido, no todo ou em parte, substitui o 
decidido, altera o conteúdo da sentença, ou, melhor dizendo, o decisum, 
que constitui, afinal, a eficácia da coisa julgada material, quando não mais 
sujeita a recurso a sentença. Sobre a matéria, leciona BERMUDES no seu 
Introdução ao Processo Civil: "deduz-se do art. 469, inclusive por seu 
inciso II, que somente o dispositivo da sentença (art. 458, III) e nada 
além dele faz coisa julgada material. Só o dispositivo tem força de lei, 
mesmo assim limitada essa eficácia à lide, ou às questões que, 
efetivamente, ele houver decidido (art. 468)". 
Em curso o processo, não ha falar em coisa julgada material 
mesmo quando remanescente, porque inatacada, parte da sentença ou do 
acórdão. Só se constitui a coisa julgada material quando não é mais 
cabível qualquer recurso contra a sentença (acórdão), no seu todo. Por 
obvio, atacada a sentença por recursos sucessivos, podem remanescer 
partes inatacadas do pedido, contra as quais não mais poderão ser 
manejados outros recursos por força da preclusão. Constituem coisa 
julgada formal dentro do processo, como, aliás, já vimos antes, 
compondo, afinal o decisum e forjando a eficácia com força de lei entre as 
partes, quando inatacável por recursos, vale dizer, quando a sentença 
(acórdão) põe fim ao processo, extingue a lide compondo a demanda, 
acolhendo ou rejeitando o pedido formulado pelo Autor. 
Forma-se, então, a "coisa julgada material" a que a lei 
processual confere "eficácia" de lei entre as partes. E a conseqüência 
lógica que da lei interpretada com bom-senso resulta é que a sentença 
(ou acórdão) faz coisa julgada material para as partes, para todas as 
 
20
Ação Rescisória e Coisa Julgada : prazo para a propositura da ação 
partes simultaneamente. E não poderia deixar de ser assim, por isso que 
a sentença põe termo ao processo. Resolvendo a lide, vale dizer, 
provendo ou não o Estado/Juiz a pretensão deduzida pelo Autor e 
coativamente impondo ou legitimando a resistência do Réu. Surge, aí, a 
eficácia da coisa julgada material conferida pelo art. 467 do CPC.  
Como disse o professor GELSON AMARO DE SOUZA em artigo 
publicado na Rev. Jur., ano XLJV, nº 229, "não se pode falar em trânsito 
em julgado apenas para uma das partes. O trânsito em julgado somente 
poderá ocorrer para todas as partes ao mesmo tempo. Quando uma parte 
perde a oportunidade de recorrer, o que se dá é a preclusão para si, mas 
não o trânsito em julgado. A preclusão se dá individualmente para cada 
ato processual, o que não ocorre com o trânsito em julgado, que somente 
ocorrerá para todas as partes simultaneamente" (ob. cit. p. 26). 
Como se vê, o professor adota a tese de Chiovenda, seguido 
por Celso Agricola Barbi. O fato é que, seja qual for a nomenclatura 
adotada, "coisa julgada material", definida com clareza no art. 467 do 
CPC, não se confunde com coisa julgada formal, trânsito em julgado 
parcial (para alguns autores) e preclusão. 
A "coisa julgada material é eficácia conferida a sentença não 
mais sujeita a recursos; imutável, que vale lei entre as partes - res 
judicata facit de albo nigrum et de quadratum redundum - que faz do 
branco preto e do quadrado redondo e que Calamandrei qualificava de 
formidável fenômeno necessário ao equilíbrio social, lembrando aos seus 
discípulos que 'Sócrates, na prisão, explicava com serenidade aos seus 
discípulos, num momento de eloqüência jamais igualado por qualquer 
jurista, que a suprema razão social impõe que nos verguemos à sentença, 
ate ao sacrifício da vida, mesmo se ela foi injusta'" (In Eles os Juizes, 
vistos por nos advogados, apud Sérgio Bermudes, ob. cit. p. 196). 
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A sentença, ato processual que põe termo ao processo, só 
adquire eficácia de coisa julgada material quando não mais cabível 
qualquer recurso pelas partes e o prazo da rescisória, por isso mesmo, se 
conta para ambas as partes, acobertadas pelo princípio jurídico da 
igualdade. O prazo do art. 495 é "uno e objetivo para ambas as partes", 
como positivou o Colendo TJSP no julgamento das EINFRS 80.282-1 – 2ª 
grupo de Câmaras Cíveis, sendo relator o Il. DES. MÁRCIO BONILHA, cuja 
ementa transcrevo: 
RESCISÓRIA - Decadência - Prazo - Termo inicial - Fluência 
a partir do trânsito em julgado da decisão rescindenda - 
Considerando, para tal efeito, da coisa julgada material que 
a torna imutável e indiscutível, por ser o biênio decadencial 
uno e objetivo para ambas as partes - Lapso, portanto, não 
escoado uma vez esgotado o prazo recursal apenas para o 
vencido - Impertinência de qualquer indagação sobre o 
interesse processual da parte vencedora em recorrer, 
deliberação subjetiva que só a ela compete - Inteligência dos 
arts. 467 e 495 do CPC - Declarações de votos. 
O decurso do prazo decadencial na ação rescisória somente 
começa a fluir a partir do trânsito em julgado da decisão 
rescindenda, considerando-se, para tal efeito, a coisa 
julgada material que a torna imutável e indiscutível por ser o 
biênio decadencial uno e objetivo para ambas as partes. 
Assim, o lapso não se escoa uma vez esgotado o prazo 
recursal apenas para o vencido, impertinente, na espécie, 
qualquer indagação sobre o interesse processual da parte 
vencedora em recorrer, deliberação subjetiva que só a ela 
compete. 
As Eg. 1ª e 2ª Turmas do STJ assim vêm decidindo a questão 
do termo para a propositura da ação rescisória: 
"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
RESCISÓRIA. DECADÊNCIA. INÍCIO DA FLUÊNCIA DO 
PRAZO (CPC, ART. 495). INÉPCIA DA INICIAL. 
INEXISTÊNCIA. SÚMULA 343/STF. INAPLICAÇÃO. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. IMPROVIMENTO DOS 
RECURSOS. De acordo com a lei de ritos (art. 495), o direito 
de propor ação rescisória se extingue em dois (2) anos e 
este prazo só começa a correr da data do trânsito em 
julgado da decisão rescindenda. A interposição de recurso 
previsto na legislação, ainda que despido de efeito 
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suspensivo, afasta o 'dies a quo' da decadência, salvante a 
hipótese de ser utilizado extemporaneamente. A Súmula 343 
do STF, impeditiva da procedência da ação rescisória, só tem 
aplicação quando a causa de pedir (na rescisória) e a ofensa 
literal a texto legal de interpretação controvertida nos 
Tribunais, não alcançando, todavia, preceito constitucional. E 
desinfluente no julgamento da rescisória a juntada, com a 
inicial, do acórdão que decidiu o incidente de 
inconstitucionalidade de lei, documento só exigível na 
apreciação do extraordinário. No âmbito do especial, só se 
examina questões jurídicas discutidas e decididas nas 
instâncias ordinárias. Até mesmo os defeitos intrínsecos do 
julgado carecem do pronunciamento do Tribunal 'a quo', pela 
via dos embargos declaratórios, sob pena de supressão de 
instância (e não conhecimento do especial). Recursos 
improvidos. Decisão unânime" (REsp 130.404-DF, DJ 8.3.99, 
Rel. Min. Demócrito Reinaldo). 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. DECADÊNCIA. 
INíCIO DA CONTAGEM DO BIÊNIO. DEMORA NA 
CONCRETIZAÇÃO DA CITAÇÃO, APESAR DOS ESFORÇOS DO 
AUTOR EM BUSCA DA REALIZAÇÃO DO ATO CITATÓRIO. 
REQUERIMENTO DE PRORROGAÇÃO DO PRAZO: 
DESNECESSIDADE. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE: 
INEXISTÊNCIA. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 219, 220, 485, V, 
E 495 DO CPC. PRECEDENTES DO STF E DO STJ. RECURSO 
NÃO CONHECIDO. 
I - O biênio para a propositura de ação rescisória corre da 
passagem in albis do prazo para recorrer da decisão 
proferida no último recurso interposto no processo, ainda 
que dele não se tenha conhecido. Isso porque a interposição 
de recurso, mesmo que posteriormente o juízo de 
admissibilidade seja negativo, obsta que a última decisão de 
mérito proferida no processo seja acobertada pelo manto da 
coisa julgada material. Inteligência do art. 495 do CPC. 
Precedentes do STF e do STJ: RE n. 87.420/PR, REsp n. 
2.447/RS, REsp n. 18.691/RJ, REsp n. 21.751/CE, REsp n. 
29.572/RJ e REsp n. 34.014/RJ. 
II - Proposta a ação rescisória dentro do biênio legal, e 
tendo o autor diligenciado em busca da citação do Réu, a 
eventual demora na realização do ato citatório não prejudica 
o autor, ainda que ele não tenha formulado expressamente o 
requerimento previsto na parte final do 'antigo' parág. 3. do 
art. 219 do CPC. Inteligência dos arts. 219 e 220 do CPC. 
aplicação da orientação consubstanciada nos Enunciados ns. 
5,78 e 106 das súmulas do TARS, do extinto TFR e do STJ, 
respectivamente. Precedentes do STF e do STJ: AR n. 
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883/DF, ERE n. 65.125/GB, RE n. 62.553/SP, RE n. 
91.412/GO, RE n. 12.229/SP e REsp n. 52.744/SP. 
III - Não há que se falar em prescrição intercorrente, se a 
paralisação da ação rescisória por mais de dois anos no 
tribunal estadual não se deu por culpa do autor, mas, sim, 
em virtude da complexidade da causa, combinada com a 
pletora de processo que assoberbam o poder judiciário. 
Precedente do STJ: AR n. 7/RJ. 
IV - O vocábulo 'lei' inserto no inciso V do art. 485 do CPC 
deve ser interpretado em sentido amplo, abrangendo os 
decretos federais, as leis estaduais e as leis municipais. 
V - Recurso Especial não conhecido" (REsp 11.106-SC,DJ 
10.11.97, Rel. Min. Adhemar Maciel). 
A Eg. 3ª Turma, sendo Relator o E. MINISTRO ARI 
PARGENDLER, assentou: 
Processo civil. Ação Rescisória. Prazo. O direito de propor a 
ação rescisória se extingue em dois anos, contados da 
decisão proferida em face do último recurso interposto no 
processo. Recurso especial conhecido e provido (REsp. n° 
19067/MA, unânime. DJ 4.6.2001). 
A Eg. 5ª Turma, no julgamento do REsp nº 57455/PR, sob a 
relatoria do E. MINISTRO JOSÉ DANTAS, assim decidiu: 
Processual Civil. Ação Rescisória. Decadência. 
Termo Inicial. Salvo intempestividade da interposição do 
último recurso cabível, o prazo de rescisão se inicia do 
trânsito em julgado de sua decisão (Ac. Unân. DJ 16.9.96). 
A mesma 5ª Turma, sendo Relator o MIN. EDSON VIDIGAL, 
assentou: 
PROCESSUAL CIVIL AÇÃO RESCISÓRIA. PRAZO 
DECADENCIAL. TRÂNSITO EM JULGADO. TERMO A QUO. 
1. O termo a quo para a propositura da ação rescisória 
inicia-se com o término do prazo do último recurso cabível 
em tese, ou, caso devidamente interposto, com o seu 
julgamento. 
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2. Recurso provido" (REsp 32.628-RJ, DJ 9.6.97, Rel. Min. 
Edson Vidigal). 
É de dizer-se que o STJ e o STF condicionavam a 
suspensividade do prazo de rescisória, pela interposição do recurso de 
agravo de instrumento contra despachos de inadmissibilidade de recurso 
especial e recurso extraordinário, a tempestividade, isso porque já vimos 
quanto ao fato de não se conhecer dos recursos, embora tecendo 
considerações sobre as questões discutidas, a Súmula 249 firmou a 
competência do STF para conhecer e julgar a ação rescisória. 
"Súmula 249: É competente o Supremo Tribunal Federal 
para a ação rescisória quando, embora não tendo conhecido 
do recurso extraordinário, ou havendo negado provimento 
ao agravo, tiver apreciado a questão federal controvertida." 
O STJ, porém, em voto bem elaborado do E. Min. Sálvio de 
Figueiredo, admitiu tempestiva a rescisória, quando, após deferimento do 
agravo de instrumento, o Tribunal (no caso o STF) haja demorado de 
julgar intempestivo o extraordinário. 
É ver o voto exarado no REsp 62.353 do E. Relator, bem assim 
o proferido pelo não menos consagrado processualista MIN. ROMILDO BUENO 
DE SOUZA, valendo aqui transcrita a ementa resumida do acórdão: 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. DECADÊNCIA. 
AJUIZAMENTO NO PRAZO. IMPOSSIBILIDADE DE CITAÇÃO. 
AUSÊNCIA DE CULPA DA AUTORA. FALHA DA MÁQUINA 
JUDICIÁRIA. TERMO INICIAL. PRIMEIRO DIA APÓS O 
TRÂNSITO EM JULGADO DA ÚLTIMA DECISÃO. BOA-FÉ DO 
RECORRENTE. RECURSO ESPECIAL INADMITIDO. AGRAVO 
INTERPOSTO. DECISÃO MONOCRÁTICA NEGANDO-LHE 
SEGUIMENTO. DIES A QUO. EVOLUÇÃO JURISPRUDENCIAL. 
PRECEDENTES. RECURSO PROVIDO. 
I - Nos termos da jurisprudência sumulada desta Corte 
(enunciado n. 106), o obstáculo da máquina judiciária não 
pode prejudicar a parte autora que ajuizou a ação rescisória 
no prazo e não teve culpa da citação não ter ocorrido 
tempestivamente. 
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II - Segundo entendimento que veio a prevalecer no 
Tribunal, o termo inicial para o prazo decadencial da ação 
rescisória e o primeiro dia após o trânsito em julgado da 
última decisão proferida no processo, salvo se se provar que 
o recurso foi interposto por má-fé do recorrente." 
Aliás, embora tratado por alguns como assunto de menor 
importância, a natureza e a contagem dos prazos é área tormentosa. 
A verdade é que a doutrina e a jurisprudência ainda não se 
pacificou quanto à natureza e a contagem dos prazos. E este STJ, pelo 
voto do E. Ministro Vicente Cernicchiaro (REsp. 41.488), cuja ementa está 
reproduzida no voto do E. Ministro Franciulli Netto na AR n° 846, já 
positivou: "A relação processual principia com o ingresso da ação (a 
citação e exigência para fluir o tempo para resposta) e termina quando 
expira o prazo para recorrer da última decisão. Daí, surge o fenômeno da 
coisa julgada (muitas vezes, sem precisão técnica, confundida com a 
preclusão). Para efeito de correr o prazo para propor ação rescisória, o 
termo a quo e contado do dia seguinte ao término do prazo do recurso 
adequado para atacar a decisão, ou de seu julgamento, se interposto..." 
(DJ 28.3.94). 
A Eg. 1ª Seção, por unanimidade, acolheu o bem lançado voto 
do E. MIN. FRANCIULLI NETTO na AR n° 846, cuja ementa assim resumiu o 
julgado: 
PROCESSO CIVIL - AÇÃO RESCISÓRIA - DECADÊNCIA -
INOCORRÊNCIA - ARTIGO 485, IV, DO CPC - OFENSA A 
COISA JULGADA NÃO CARACTERIZADA. O termo inicial para 
a contagem do prazo do artigo 495 do CPC deve ser o do 
trânsito em julgado da última decisão da causa, momento 
em que ocorre a coisa julgada material. Acórdãos proferidos 
em processos distintos, um anterior e outro posterior a 
CF/88. Não há violação a coisa julgada quando os acórdãos 
confrontados não têm o mesmo suporte fático e fundamento 
jurídico. Preliminar afastada e pedido rescisório 
improcedente. Decisão unânime. 
No voto, o preclaro julgador assinalou: 
 
26
Ação Rescisória e Coisa Julgada : prazo para a propositura da ação 
................................................................................ 
Não se pode estabelecer, como início do prazo decadencial 
para a propositura da ação rescisória, a coisa julgada formal, 
sob pena de criar perplexidade para a parte vencida, que 
terá seu direito à ação rescisória condicionado ao 
conhecimento ou não de recurso. 
Assim, 
‘Segundo entendimento que veio a prevalecer no Tribunal, o 
termo inicial para o prazo decadencial da ação rescisória e o 
primeiro dia após o trânsito em julgado da última decisão 
proferida no processo, salvo se se provar que o recurso foi 
interposto por má-fé do recorrente' (RSTJ 102/330). 
RESP - PROCESSUAL - RESCISÓRIA - COISA JULGADA - 
PRAZO - TERMO 'A QUO' - A relação processual principia 
com o ingresso da ação (a citação e exigência para fluir o 
tempo para resposta) e termina quando expira o prazo para 
recorrer da última decisão. Daí, surge o fenômeno da coisa 
julgada (muitas vezes, sem precisão técnica, confundida 
com a preclusão). Para efeito de correr o prazo para propor 
ação rescisória, o termo 'a quo' é contado do dia seguinte ao 
término do prazo do recurso adequado para atacar a 
decisão, ou de seu julgamento, se interposto. Sem essa 
alternativa, chegar-se-ia a situação inadequada, caso o 
recurso fosse apreciado após a fluência do biênio para o 
exercício do direito potestativo para desconstituir o julgado' 
(REsp. 41.488-RJ, Rel. Min. Vicente Cernicchiaro, 
DJU28.03.94). 
O dies a quo para a propositura da ação rescisória, 
portanto, é o dia seguinte ao do trânsito em julgado da 
última decisão proferida no feito, o que, 'in casu', ocorreu 
em 09.12.96, quando se esgotou o prazo recursal da decisão 
do eminente Ministro Octávio Gallotti, do Excelso Supremo 
Tribunal Federal, que negou seguimento ao Agravo de 
Instrumento n° 189.509/AL (fl. 208). Conseqüentemente, 
como a rescisória em tela foi protocolada em 1.12.1998, e a 
recitada regularmente (fls. 340/ 341), não há falar em 
decadência" (DJ 1.8.2000). 
O STF, no RE 97.452-RJ, sendo relator o eminente MINISTRO 
NERY DA SILVHRA, jurista de escol, positivou: 
Ação rescisória. Decadência. Contagem do prazo. O prazo 
para propor ação rescisória conta-se do trânsito em julgado 
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da decisão, no último recurso interposto do acórdão 
rescindendo. Havendo interposição de recurso 
extraordinário, mesmo que dele não conheça o Supremo 
Tribunal Federal, o prazo de decadência, para a ação 
rescisória, começa a fluir do trânsito em julgado da decisão, 
no STF, considerando, inclusive, o último recurso, neste 
Tribunal. No caso concreto, os embargos de divergência 
interpostos do acórdão, que não conheceu do recurso 
extraordinário, foram inadmitidos por despacho do relator 
publicado em novembro de 1978, segundo reconheceu o 
acórdão ora recorrido. Aforada a ação rescisória em junho de 
1979, insuscetível de dúvida se faz que o prazo de 
decadência ainda não se esgotara. Recurso conhecido, por 
dissídio jurisprudencial, e provido, na conformidade da 
jurisprudência assente no STF, para que, afastada a 
decadência, prossiga o Tribunal 'a quo' no julgamento do 
mérito da ação rescisória. 
No voto, o E. Relator fez expressa referenda a julgados da 
Excelsa Corte no ERE 92.816-2-SC, transcrevendo a ementa de sua lavra: 
Ação rescisória. Decadência. Prazo. Coisa julgada formal. O 
prazo para propor ação rescisória conta-se da data do 
trânsito em julgado da decisão no último recurso interposto 
do acórdão rescindendo. Embargos de divergência 
conhecidos e rejeitados. 
No RE 87.420-PR, diz o E. MINISTRO CORDEIRO GUERRA:  
de qualquer modo, a meu ver, a interposição de recursos 
cabíveis, extraordinário e agravo de instrumento, embora 
indeferidos, afastaram o trânsito em julgado do acórdão 
rescindendo (In RTJ 118, p. 599/602). 
No RE 87.420/PR, cujo trecho de voto do Il. Relator, MIN. 
CORDEIRO GUERRA, o MIN. NERY reproduziu, diz a ementa: 
Ação Rescisória. Decadência.O prazo para propor ação 
rescisória conta-se da passagem em julgado do último 
recurso interposto do acórdão rescindendo (In RTJ 84, p. 
684). 
No RE 60.042-MG, de que foi Relator o E. MIN. THEMÍSTOCLES 
CAVALCANTI, assim assentou a Eg. 2ª Turma do STF: 
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O prazo para propor ação rescisória conta-se da passagem 
em julgado da decisão rescindenda. 
Esclareço que, no voto, o eminente jurista faz transcrição da 
ementa do RE 87.420/PR, supratranscrita. 
O Pleno do Pretório Excelso, no julgamento da AR 963-CE, a 
unanimidade, assentou: 
Ação rescisória. Arguição de decadência rejeitada, pois, o 
prazo para propor ação rescisória conta-se da passagem em 
julgado do ultimo recurso interposto do acórdão rescindendo 
(RE 87.420-PR). 
Inaplicabilidade do inciso II do art. 486 do Código de 
Processo atual ao acórdão prolatório anteriormente à sua 
vigência (RTJ 82/982). 
No mérito, indemonstrados os pressupostos do pedido, 
julga-se improcedente a ação rescisória." 
Repito, porém, que eminentes processualistas afirmam 
possível a coisa julgada material parcial, em meio ao processo, iniciando-
se o prazo para a propositura da ação rescisória da não-recorribilidade 
parcial da sentença. 
De igual modo assinalo divergentes os acórdãos prolatados 
nos recursos especiais nº 201.668-PR e 247.451-SP. 
Convenci-me, porém, da tese que adotei em caso concreto de 
que fui Relator e a submeto democraticamente a discussão, pois assim 
ocorre, na magistratura brasileira com os nossos votos, proferidos em 
sessão pública, a vista de todos, e publicados no Diário Oficial, em 
revistas especializadas e na Internet, sem confinar-se em "caixas pretas". 
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